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Reações à suspensão da lei

A 
suspensão da Lei da Do-
simetria pelo ministro do 
Supremo Tribunal Federal 
Alexandre de Moraes pro-

vocou reação imediata entre no-
mes cotados para a disputa presi-
dencial de 2026. Lideranças da di-
reita e de centro-direita criticaram 
a decisão monocrática do magis-
trado, enquanto integrantes da ba-
se governista e parlamentares ali-
nhados ao PT defenderam a medi-
da adotada pelo Supremo.

A decisão de Moraes suspendeu 
temporariamente a aplicação da 
norma ao analisar pedidos de revi-
são apresentados por condenados 
pelos atos de 8 de janeiro de 2023. 
O ministro argumentou que exis-
tem ações diretas de inconstitucio-
nalidade em tramitação no STF e 
que a análise definitiva da valida-
de da lei deve ocorrer no plenário 
da Corte. Até lá, os efeitos da nor-
ma ficam interrompidos.

O senador Flávio Bolsonaro, 
apontado como um dos possíveis 
nomes do PL para a corrida presi-
dencial, classificou a medida co-
mo uma “canetada monocrática” 
e acusou Moraes de desrespeitar 
a decisão do Congresso Nacional. 
Segundo ele, a suspensão amplia 
o que considera uma interferência 
do Judiciário sobre atribuições do 
Legislativo. A declaração foi fei-
ta durante agenda partidária em 
Santa Catarina.

Na mesma linha, o ex-gover-
nador de Goiás Ronaldo Caiado 
afirmou que a suspensão da nor-
ma representa “um ataque à de-
mocracia e à separação dos Po-
deres”. Em publicação nas redes 
sociais, Caiado declarou que Mo-
raes “ultrapassa os limites da rela-
ção institucional” e contribui pa-
ra aprofundar a polarização polí-
tica no país.

“O debate permanente sobre 
o 8 de janeiro condena o Brasil a 
não ter futuro”, afirmou o ex-go-
vernador, ao criticar o que cha-
mou de “jogo de gato e rato” en-
tre Congresso e STF. Caiado tam-
bém ressaltou que a lei havia sido 
aprovada por ampla maioria par-
lamentar antes de ser suspensa 
pelo ministro.

O ex-governador de Minas Ge-
rais Romeu Zema também utilizou 
as redes sociais para atacar a deci-
são do STF. Zema afirmou que “o 
voto do brasileiro já não vale mais 
nada” e acusou Moraes de atro-
pelar o Congresso Nacional. “Um 
juiz, que se considera intocável, 
atropela o Congresso e fere mais 
uma vez a democracia brasileira”, 
escreveu.

O mineiro voltou a defender 
o impeachment de ministros do 
Supremo e afirmou ter sido o pri-
meiro governador a apoiar formal-
mente um pedido de afastamen-
to de Moraes. Em outra publica-
ção, pressionou o Senado a reagir 
contra o que chamou de decisões 

“autoritárias”. “Chega de intocá-
veis”, declarou.

A Lei da Dosimetria foi promul-
gada pelo Congresso após a derru-
bada de veto do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva. O texto pre-
via mudanças nos critérios de do-
simetria das penas aplicadas aos 
condenados pelos ataques de 8 
de janeiro, abrindo caminho para 
revisão e eventual redução de pu-
nições impostas a parte dos réus.

Na decisão, Moraes afirmou 
que a existência de ações apre-
sentadas pela federação PSol-Re-
de e pela Associação Brasileira de 
Imprensa (ABI) configura um “fa-
to processual novo e relevante”, 
justificando a suspensão imedia-
ta da norma até julgamento defi-
nitivo pelo STF.

Congresso

A medida também dividiu par-
lamentares no Congresso Nacio-
nal. O deputado Nikolas Ferrei-
ra (PL-MG) criticou a decisão e 
afirmou que a vontade de depu-
tados e senadores foi anulada por 
“uma única canetada”. “Um ho-
mem manda no país”, escreveu o 
parlamentar.

A deputada Caroline De Toni 
(PL-SC) também questionou a de-
cisão do ministro e afirmou haver 
incoerência no argumento de que 
o tema precisaria ser analisado co-
letivamente pelo plenário do Su-
premo. Segundo ela, decisões in-
dividuais são aceitas quando en-
durecem punições, mas passam 
a exigir debate ampliado quando 

tratam da redução de penas.
Do lado governista, a ex-mi-

nistra Gleisi Hoffmann defendeu 
a suspensão da norma e afirmou 
que o Congresso não poderia im-
por mudanças que, segundo ela, 
favoreceriam envolvidos nos atos 
golpistas. “O acordão para bene-
ficiar Jair Bolsonaro e seus cúm-
plices não está acima da Consti-
tuição”, escreveu.

O deputado Lindbergh Farias 
(PT-RJ) também celebrou a deci-
são de Moraes e afirmou que o STF 
impediu a aplicação imediata de 
uma lei criada “com destinatário 
certo”. Para o parlamentar, houve 
articulação entre setores da extre-
ma-direita e do Centrão para re-
duzir penas dos condenados pelos 
ataques às sedes dos Três Poderes.

Ministro Alexandre de Moraes freiou norma enquanto Corte analisa a constitucionalidade da medida
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Prazo
de cinco 
dias

O ministro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) Alexandre 
de Moraes solicitou, no sábado, 
informações ao presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e ao Con-
gresso Nacional nas ações con-
tra a Lei da Dosimetria. Moraes 
deu cinco dias para responde-
rem sobre as Ações Diretas de In-
constitucionalidade (ADIs) 7966 
e 7967, ajuizadas na sexta-fei-
ra pela Associação Brasileira de 
Imprensa (ABI) e pela federação 
partidária PSol-Rede.

Moraes, que foi sorteado co-
mo relator das ações que ques-
tionam a validade da lei, ouvirá 
na sequência a Advocacia-Ge-
ral da União (AGU) e, depois, a 
Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca (PGR), que terão prazo de três 
dias cada para se manifestar. O ri-
to adotado pelo relator está pre-
visto no artigo 10 da Lei das ADIs.

Atos golpistas

A Lei, aprovada no ano passa-
do, permite a redução de penas 
de condenados pelos ataques 
de 8 de janeiro de 2023, que in-
clui a pena ao ex-presidente Jair 
Bolsonaro, condenado a mais 
de 27 anos de prisão. O questio-
namento das entidades é justa-
mente sobre a alteração de dis-
positivos da Lei de Execução Pe-
nal e do Código Penal.

PSol-Rede e ABI argumen-
tam que a lei cria tratamento 
executório mais favorável para 
crimes voltados à ruptura ins-
titucional.

Pré-candidatos da direita, Flávio 
Bolsonaro, Ronaldo Caiado e Romeu 
Zema criticam a decisão do ministro 
do STF, enquanto parlamentares 
governistas defendem suspensão da 
norma aprovada pelo Congresso
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